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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

PROCESSON!!086/1.1 .0006770-5

CNJNl!0012172-26.2015.8.21.0086

31VARACrVELDOFOR~DACOMARCADECACHOEIRINHA/RS•
o prese nte Plano de Recuperação Judicial ("Piano") é apresentado, em cumprimento

ao disposto no artig 53 da Lei 11.101/05 ("LRF"), perante o juízo em que se processa ~ recuperação

judicial ("Juízo da R cuperação"), pelas sociedades abaixo indicadas:

[1] CONTERRA CONSTRUÇÕESETERRAPLENAGENS LTDA. ("CONTERRA"),

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNI J sob o nº

88.017.165/0001-17, com seus atos constitutivos arquivados na JUCERGS

sob o nº 43.2.0043836-6, com sede na Rua Eliziário Goulart da Silva, nº

123, bairro Cristo Redentor, Porto Alegre/RS, CEP nº 91.0~0-430; e [2] R

SCHAEFFER CONSTRUÇÕES LTDA. ("R SCHAEFFER"),pes oa jurídica de

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 03.329.452/00C1.00, com seus

atos constitutivos arquivados na JUCERGSsob o nº 43.2.( 428726-5, com

sede na Av. João XXIII, nº 395, bairro São Sebastião, Porte Alegre/RS, CEP

nº 91.060-100, quando em conjunto doravante denon inadas "Grupo

Conterra", "Recuperandas" ou, ainda, "Devedoras".
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DEFINiÇÕES I GLOSS~RIO

Osterm1s e expressõesabaixo relacionados deverão ser compreendidos stritamente

conforme aqui indica~o, podendo ser utilizados, entretanto, conforme apropriado, a sua forma

singular ou plural, 10 gênero masculino ou feminino, sem que percam o signif cado abaixo

atribuído. As deSig1ações contidas entre parênteses deverão ser tidas por si ânimos das

expressõesque asan~ecedem.
I

ASSEMBLEIA GERAL D~ CREDORES(AGC): Assembleia formada nos termos e para s finalidades

especificadasno art. 5 e seguintes da LRF,composta pelos credores relacionados no rt. 41 da LRF

(titulares de créditos derivados da legislaçãodo trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho;

titulares de créditos om garantia real; titulares de créditos quirografários, com privil êgio especial,

com privilégio geral ,u subordinados; e titulares de créditos enquadrados como micr empresasou

empresa de pequeno porte).
!

CC: Lei nº 10.406/021- CódigoCivil.
I

CERTIFICAÇÃODO TRÂ~SITO EM JULGADO: Certidão a ser elaborada pelo cartório da 3ª Vara Cível do

Foro da Comarca 1e Cachoeirinha/RS nos autos da presente Ação de Recupe ação Judicial,

indicando que ocorru o trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano d Recuperação

Judicial.

CLASSEI: Credores iitulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou d correntes de

acidentes de trabal~o.

I
CLASSEII: Credorestjtulares de créditos com garantia real.

I

CLASSEIII: Credorestitulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com rivilégio geral

ou subordinados.

CLASSEIV: Credorestitulares de créditos enquadrados como microempresa ou empr sade pequeno

porte.

Página 4 de 55



'1011
IJ'

I

COMITÊ ESTRATÉGICO D~ CRISE: Comitê formado para a realização do diagnóstico da rise, com a

identificação e imPletentação dasmedidas estratégicas pertinentes, sobretudo para anutenção

da atividade empresária.

I
CPC: Lei nQ 5.869/73 Código de ProcessoCivil.

CREDORESADERENTES: redores detentores de créditos extraconcursais e credores arr lados no art.

•
49, §§ 3° e 4° da LR que aderirem ao Plano de Recuperaçãoproposto, passandoa submeter-se

aos efeitos da recup ração judicial.

CREDORES FORNECEDOrS COLABORATIVOS: Credores fornecedores de mercadorias ou p stadores de

serviçosque retomarm a relação comercial com as recuperandase, especialmente, Itarem a lhe

conceder prazo parar aquisição de novos produtos/serviços.

CR'OORES FINANCElROt COLABORATIVOS: Credores que possuemgarantias reais sobre o imóveis que

serão utilizados no empreendimento denominado "Loteamento Costado Ipiranga", escrito nesse

plano como um dos eios de recuperação judicial, que anuirão com ascondições pr postas nesse

plano e, em razão isso, terão condições diferenciadas de pagamento dos de ais credores,

independentement da classeem que estejam inseridos.

• CREDORESCONCURSAI (CREDORES SUJEITOS À RECUPERAÇÃO): Nostermos do art. 49 da LR ,são todos os

créditos existentes n data do pedido, ainda que nãovencidos, excluídososcréditos d finidos como

extraconcursais, os irédltos fiscais e aqueles indicados no art. 49, §§ 3Qe 4Qda LRF.

CRÉDITOS EXTRACONC RSAIS (CREDORES NÃO SUJEITOS À RECUPERAÇÃO): Credores que se nquadrem na

definição do art. 6 c/c art. 84 da LRFe que, em princípio, não se sujeitam os efeitos da

RecuperaçãoJudici I e do Plano de Recuperação.

CRÉDITOS líQUIDOS: réditos já arrolados na relação de credores, que não depende de apuração

em nenhuma esfer judicial.
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CRÉDITOS ILíQUIDOS: C 'ditos que estão pendentes de apreciação em alguma esfera judicial, ou

quando estão pendentes de julgamento de habilitação/impugnação no processo de ecuperação

judicial. I

I

I
CREDORES FINANCEIROt: Credores que contribuem para a atividade empresarial através de

disponibilização de c'Pital, sejam bancosou demais instituições financeiras.

CREDORES OPERACION4s E FORNECEDORES: Credores que estão relacionados com a ati Idade-fim da

empresa, tais como ~rnecedores de bens e insumos em geral, bem como aqueles que prestam

serviços para as recurerandas.

I
ClN: Lei nº 5.172/661-CódigoTributário Nacional.

DEFERIMENTO DO PRJ,SSAMENTO: Decisão proferida pelo Juízo da Vara de Direito Empresarial,

Recuperação de Empresase Falênciasdo Foro da Comarca de Porto Alegre/RS, p steriormente

confirmada pelo juí o da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Cachoeirinha/RS deferindo o

processamento da r cuperação judicial, nos termos do art. 52 da LRF.

DIÁRIO DA JUSTiÇA EL RÔNICO (DJE): Publicaçãooficial do Poder Judiciário do Estado o RioGrande

do Sul.

Juízo DA RECUPERAÇÃ : Juízoda 3ª Vara Cíveldo Foro da Comarcade Cachoeirinha/R .

lRF: Lei nº 11.101/ 5 - Leide Recuperaçãode Empresase Falências.

lSA: Lei nº 6.404/71- LeidasSociedadesAnônimas.

I

PLANO DE RECUPERAt.·O (PLANO): Planoapresentado na forma e nos termos do art. 53

são expostos os eios de recuperação a serem adotados e as condições de

credores.

a LRF,no qual

gamento dos
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QUADRO GERAL DE CRE RES: Relaçãode credores consolidada e homologada pelo juízo elaborada a

partir da relação de qredores que trata o art. 7º, parágrafo segundo, da LRF,bem omo após o
I

julgamento de todas IS habilitações e impugnações de crédito, conforme art. 18 da L F.

RECUPERANDAS:Socie des autoras da ação de RecuperaçãoJudicial nº 086/1.15.000 770-5 e que

ora apresentam seu lano de Recuperação,leia-se,Conterra Construçõese Terraplan gens Ltda. e

RSchaeffer Construç es Ltda.

Brasileiro.

SCP: Sociedade em onta de Participação, regulamentada pelos arts. 991 a 996 d Código Civil

• I
SOCIEDADEDE CREDO,S: Sociedade a ser constituída pelos credores trabalhistas n intento de

I

receber os imóveis 1ue serão dados em pagamento pelas recuperandas para quit r os créditos

trabalhistas, casonãr ocorra a venda direta destes imóveis.

TR: TaxaReferencial taxa de juros de referência).

TRÂNSITO EM JUlGAD : Efeito jurídico-processual que torna os despachos, decisões sentenças e

acórdãos imutáveis quando não mais existirem recursos a serem interpostos ou quando

transcorridos os pra os recursais sem qualquer objeção pelos litigantes.

•
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1. INTRODUÇÃ~

1.1. DA RECUPERAqO JUDICIAL

Em razã das dificuldades financeiras narradas na exordial, o Grupo Con erra, em 31

de agosto de 2015, ngressou com o pedido de recuperação judicial no Foro da Comarca de

Cachoeirinha/RS.

o proce o foi distribuído à 3ª Vara Cível,sendo tombado sob nº 086/1.1 .0006770-5.

Devida ente processado o feito, bem como atendidos todos os pressu ostos legais,

artigos 48 e 51 da LR ,em 16 de setembro de 2015, foi deferido o processamento da recuperação

judicial, conforme de isãode fls. 318/319v destes autos.
•

No rnesrno ato, foi nomeado como Administrador Judicial o Dr. Bráuli da Silva de

Matos, que aceitou 1encargo e firmou o respectivo compromisso.

I

o edital a que alude o §1º, do art. 52, da LRFrestou publicado no Di 'rio da Justiça

Eletrônico do Estadodo RioGrande do Sulem 13 de novembro de 2015.

Confor e preconiza o caput do art. 53 da LRF,o plano de recuperaçã judicial será

apresentado pela d vedora, em juízo, no prazo improrrogável de 60 (sessenta)dia, contados da

publicação da decis o que deferir o processamento da recuperação judicial.

A deci o que deferiu o processamento da recuperação judicial, po sua vez, foi

publicada no Diário de Justiça Eletrônico na data de 22 de outubro de 2015, conf rme Edital de

Intimação nº 480/2 15, iniciando-se a contagem do prazo no 1º dia útil subsequen e, nos termos

do art. 184, §2º, do bpc.
I

Dessa rma, o prazo final para a apresentação do plano de recupera ão judicial se

encerra na data de 1 de dezembro de 2015.
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LRF, apresenta-se

'JJ;20
~

cumprin~o-se com o prazo previsto no art. 53 da plano ora

proposto.

Nesse p ríodo compreendido entre o deferimento do processa ento e a

apresentação do plan ,todas as exigências lançadas na decisão que deferiu o proce samento da

recuperação judicial r staram cumpridas.

interstício veio e ainda vem sendo utilizado para a abertura de negociações

com os stakeholders bem como para a busca de mecanismos para preservação a atividade

empresária (sentido I rgo) e composição do passivo.

Efetuad~ as considerações iniciais, requer o recebimento do prese te plano de

recuperação judicial, que descreve detalhadamente os meios de recuperação pro ostos pelas

recuperandas.

1.2. SOBRE AS REC PERANDAS

Conforrrie narrado na inicial, a Conterra foi fundada em 15 de janeiro e 1976, por

Manoel Bento da silfa e seus filhos, Romeu, Renan,Reneu, Raule Renato, tendo c o atividade

principal, originaria ente, o transporte de materiais.

A partir de 1979, passou a incluir entre suas atividades o comércio e ransporte de

saibro, sendo que, n início da década de 80, a empresa efetuou o transporte de ateria is para

diversas obras de g ande porte, tais como a construção do trecho da BR-290ent e as cidades

gaúchasde Osório e ~orto Alegre (Freeway).

I
Entre 1184 e 1990, a Conterra ampliou seu campo de atuação, pas ando a atuar

também como pre. tadora de serviços para órgãos públicos estaduais, além intensificar

atividades junto à P feitura Municipal de Porto Alegre e RegiãoMetropolitana.
,
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Neste perlodo, passoutambém a atuar no ramo da construção pesada,te do vencido

sua primeira concorrência pública, para execuçãodo Anel Viário do Campusda CINTE no Distrito

Industrial de Cachoeiri ha/RS.

os seus quase 40 (quarenta) anos de atividade, a Conterra ad uiriu sólida

tradição e vasta expe ise no ramo da construção pesada, constando em seu portfó 10 inúmeras

obras de infraestrut ra nas áreas rodoviária, aeroportuária, viária, mineração, neamento,

loteamentos, constru ão civil e industrial.
I
I

Seus pri1cipais clientes se distribuem em nível governamental Feder I, Estadual,

Municipal, além do fetor privado, destacando-se, dentre estes, o Departamento Nacional de

Infraestrutura Terrest~e(DNIT),o Departamento Autônomo de Estradasde Rodagemd RioGrande

do Sul (DAER/RS)e 01 Departamento Estadual de Infraestrutura de Santa Catarina ( EINFRA/SC),

bem como os inúmerrs loteamentos que foram realizados para iniciativa privada ao ongo de sua

história. '
I

Atualmente, sua atuação baseia-se em obras de construção, co servação e

restauração de rodpvlas e vias urbanas. Para tanto, presta serviços de te raplenagem,

pavimentação, drenagem, proteção ambiental, iluminação viária, sinalização,seguran aviária, bem

como a infraestrutura de loteamentos, a produção de pedra britada e a usinag m de massa

asfáltica.• Especifi amente, a Conterra atua como executora de obras de infraest utura, sendo

especializada nas reas: i) Rodoviária, aeroportuária, viária e industrial (te raplenagem,

pavimentação, dre agem, pontes, viadutos, sinalização, iluminação pública, ransporte e

segurança); ii) Saneamento (redes coletoras e distribuidoras, barragens, diques, estações de

tratamento, reserva órios e adutoras); iii) Mineração (terraplenagem, pavimentaçã e transporte

de materiais); iv) C nstrução civil (construção de prédios habitacionais, construçã de escolas,

infraestrutura de lot amentos e distritos industriais).

Já a R chaeffer foi constituída no ano de 2009, como uma espécie e "braço" da

Conterra, para atua ão especifica no ramo da construção civil, estabelecendo, des sua criação,
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uma parceria consistette com clientes públicos e privados, especialmente com a Caix Econômica

Federal. :

Possuíe seu portfólio diversasobras já executadas, especialmente para programa

governamental "Mlnh CasaMinha Vida".

Contudo, tendo em vista as diversas questões financeiras, econômicas, struturais e

políticas já narradas n exordial, nos últimos anos, o Grupo Conterra ingressou em u a profunda

crise, a qual se preten e, através do presente processode recuperação judicial, super r.

1.3.

1.3.1.

FATOSRELEVAN~ES

DIAGNOSTICO +LlMINAR

randas, com o intuito de superar a crise instaurada, juntam nte com os

profissionais externo contratados, apurou as principais causase circunstâncias das dificuldades

financeiras do grupo, ando início aos procedimentos de correção.

A apura o dessascausasfoi apresentada pelasdevedoras quando do aj izamento da

ação de recuperação~udicial, consubstanciada pelos documentos colacionados junta ente com a

peça inaugural.

• Abaixo, listam-se os principais aspectos que contribuíram para a a ual situação

financeira do Grupo onterra, todos verificados pelos profissionais atuantes na rec peração das

sociedades,em conj nto com seusprofissionais internos:

a) R' DUÇÃO NO LUCRO BRUTO OU MARGEM DE CONTRIBUiÇÃO;

MENTO DA NECESSIDADEDE CAPITAL DE GIRO OCASIONADO POR MODIFI çÃO DO CICLO

ANCEIRO ECONSEQUENTE FALTA DE COBERTURA;

c) E EVAÇÃO DO CUSTO OPERACIONAL, COM POSICIONAMENTO ABAIXO O PONTO DE

E UllíBRIO ECONSEQUENTE FALTA DE COBERTURA DOSCUSTOS;

d) D MENSIONAMENTO DO CAPITAL DE GIRO E DO CUSTO DAS FONTES DE FINA CIAMENTO;

e) MENTO DO ENDIVIDAMENTO ORIUNDO DE CAPITAL DETERCEIROS.
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Somente rom a identificação prévia das causas justificadoras da crise é ue se pode

iniciar a análise de me~idas saneadoras da situação vivenciada pelas recuperandas.
r

1.3.2. GOVERNANÇAC~RPORATIVA
I

o deferi ento do processamento da recuperação judicial vem servindo para que o

Grupo Conterra, dura te o stay period', e em caráter emergencial, reorganize adm nistrativa e

financeiramente a su atividade empresarial.

Em razã1 disso, já foram adotadas inúmeras práticas de governança corporativa,

sobretudo, relacionadas à necessidade de transparência (disclosure)e abertura junto os credores,

fornecedores e colaboradores (stakeholders2) das recuperandas.
I

Listam-sé algumasdasmedidas que foram adotadas:

I
i. C1nstituiÇãO de um comitê estratégico de crise composto por embros do

escritório CAPRARAROESCHADVOGADOSS/S, consultores externos e sócios da
I

Prpflsslonallzação da gestão do Grupo, com a contratação de profissionais

efernos (CEcY, CFcY e COOS);

liplementação de Conselho de Administração no Grupo;

D~ulgação para os stakeholders das informações sobre o processo de
I

r~uperação judicial através de comunicados e contatos diretos, um primeiro

~mento, àqueles considerados estratégicos;
I
I

sociedade:

ii.

iii.

iv.

1A doutrina brasileira, nspirada na legislaçãoamericana, conceitua o stay period como sendo o prazo de 180
(cento e oitenta) dias e suspensãodas ações e execuções em face da recuperanda, confor e art. 6Qda Lei
nQ 11.101/05. O referi o prazo serve para que a recuperanda tenha o fôlego necessáriopara a ingir o objetivo
pretendido na reorga zaçãoda empresa.
2 Stakeholder é uma p ssoaou grupo que possui participação, investimento ou açõese que ossui interesse
em uma determinada mpresa ou negócio. O inglês stake significa interesse, participação, isco. Enquanto
holder significa aquel ' que possui. Stakeholder também pode significar partes interessadas, sendo pessoas
ou organizaçõesque dem ser afetadas pelos projetos e processosde uma empresa.
3 CEOé a sigla inglesa e Chief ExecutiveOfficer, equivalendo a Diretor Executivo em Portug ês.
4 CFOé a sigla inglesa e Chief Financial Officer, equivalendo a Diretor Financeiro em Portug
5 COOé a sigla inglesa e Chief Operating Officer, equivalendo a Diretor de Operaçõesem P uguês.
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v. Au ento do volume de informações para os colaboradores interno;

vi. Red ção do custo fixo.

\/

A imPlemfntação de medidas negociais junto aos principais credores e f rnecedores

(sentido amplo), esp cialmente com aqueles que continuaram a prover bens e erviços às

recuperandas, foi utili da como meio de dar continuidade à sua atividade empresarial

Por fim, c ncluiu-se que a viabilidade do Grupo Conterra depende, neces ariamente,

da reestruturação do u passivo e da reorganização de seus ativos, de modo a permi r o retorno

do seu crescimento e esenvolvimento, com a geração de resultados positivos, os quai permitirão

atingir o êxito pretend do com a presente recuperação judicial.

DOS CREDOREi

O presente plano contempla o pagamento dos créditos sujeitos aos efeitos da

recuperação (art. 49 d1lRF), bem como daqueles que expressamente aderirem ao plan ,ainda que

. possam existir créditof pendentes de liquidação.

2.

2.1.

Atendem se aos critérios definidos na LRF, art. 416, para composição da Assembleia

• Geral de Credores (A ), se necessária se mostrar sua realização:

do, no que diz respeito à verificação dos quóruns de inst lação e de

deliberação, bem com para a tomada de votos, os credores serão divididos nas 04 (qu tro) classes
I

especificadas nos inci10s do art. 41 da LRF,atentando-se em especial ao que determin o art. 45 da

LRF7, para fins de aprovação da proposta.

6 Art. 41. A assembléia- eral será composta pelas seguintes classesde credores:
I - titulares de créditos erivados da legislaçãodo trabalho ou decorrentes de acidentes de tra alho;
II - titulares de créditos com garantia real;
III - titulares de crédltos.qulrografários,com privilégio especial, com privilégio geral ou subordi ados;
IV - titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte.
7 Art. 45. Nas deliberaç es sobre o plano de recuperação judicial, todas as classesde credore referidas no
art. 41 desta lei deverã aprovar a proposta. §1º. Em cada uma das classesreferidas nos in isos II e III do
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forma, observar-se-á o quanto disposto no art. 26 da LRF8 m caso de

constituição do Comit de Credores.

Estaselas ificações, constantes nos artigos 26 e 41 da LRF,são, contudo, irecionadas

estrita e especificam nte à constituição/instalação e às deliberações do Comitê de redores, se

existente, e da AGC,n o apresentando maior amplitude vinculativa.

Assim, ~ tratamento dos créditos sujeitos ao presente Plano, em função de

particularidades ide+ificadas no caso concreto, observará outros elementos, q alitativos e

quantitativos, que ori~ntarão um maior detalhamento e eficiência da modelagem de pagamentos

a ser adiante apresentada,

Emsínte e: PROPÕE-SEA SUBDIVISÃO DAQUELAS CLASSESDEFINIDAS NO ART. 41 o LRF,A FIM DE

MELHOR ADEQUAR O P O DE PAGAMENTOS ÀS CARACTERíSTICASDOS CRÉDITOSSUJEITOS.

A esse r speito, é conveniente salientar a grande quantidade de credor s abrangidos

na presente recuper ção judicial, cujos créditos, em especial nasclassesdefinidas no inciso III e IV

do art. 41 da LRF,ap sentam peculiaridades que ensejam maior especificação.

art. 41 desta Lei, a pr osta deverá ser aprovada por credores que representem mais da m tade do valor
total dos créditos pres ntes à assembléia e, cumulativamente, pela maioria simples dos cred res presentes.
§2º. Nasclassesprevis as nos incisos I e IV do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprova a pela maioria
simples dos credores esentes, independentemente do valor de seu crédito. §3º. O credor ão terá direito
a voto e não será cons erado para fins de verificação de quórum de deliberação se o plano e recuperação
judicial não alterar o v lor ou ascondições originais de pagamento de seu crédito.
s Art. 26. O Comitê d Credores será constituído por deliberação de qualquer das classes e credores na
assembleia geral e ter a seguinte composição: I - 1 (um) representante indicado pela c1ase de credores
trabalhistas, com 2 (d is) suplentes; 11-1 (um) representante indicado pela classede credor s com direitos
reais de garantia ou p ivilégios especiais, com 2 (dois) suplentes; III - 1 (um) representant indicado pela
classede credores qui ografários e com privilégios gerais, com 2 (dois) suplentes; IV - 1 (um representante
indicado pela classe d credores representantes de microempresas e empresas de pequen porte, com 2
(dois) suplentes. §1º. iA falta de indicação de representante por quaisquer das classes nã prejudicará a
constituição do Comitê, que poderá funcionar com número inferior ao previsto no caput des artigo. §2º. O
juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria os créditos de
uma classe, independ. ntemente da realização de assembléia: I - a nomeação do repre entante e dos
suplentes da respectiv classeainda não representada no Comitê; ou 11-a substituição do re resentante ou
dos suplentes da resp tiva classe.
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É fundarrjental destacar que este procedimento por modo algum importa em violação

do princípio da par « nditio creditorum", o qual, de mais a mais, não se reveste, na ecuperação

judicial, do mesmo ri~jor com que se verifica nos procedimentos falimentares.

Observe1e: não se cuida aqui de concurso de credores sobre patrlrnônk de devedor

insolvente, onde o at~o arrecadado é estanque e será simplesmente rateado após s a alienação.

Pelo contrário, a re uperação judicial pressupõe, justamente, a convergência d interesses,

revelando notado car~ter negocial e contratual.

o entendimento aqui sustentado foi consolidado na 1ª Jornada de Direi o Comercial,

promovida pelo con~elho da Justiça Federal, da qual resultou o enunciado nº 57, r os seguintes

I

I

termos:

o plano de recuperação judicial deve prever tratamento igual tário para os
membros da mesma classe de credores que possuam interesses homogêneos,
sejam estes delineados em função da natureza do crédito, da i nportância do
crédito ou de outro critério de similitude justificado pelo proponente no plano e
homologado pelo magistrado. (grifou-se)

Nesse jesmo sentido, e em complementação ao texto antes reproduzido, merecem

destaque as pertinerjtes considerações de LulzRoberto Ayoub e CássioCavalli, manifestas no livro

liA Construção Jurlsptudencial da Recuperação Judicial de Empresas":

Portanto, o plano tratará os credores por classede credor, não endo possível
que o plano estabeleça tratamento individualizado a cada um dos credores
integrantes de uma classe. O aue o Dlano pode fazer é prever o tratamento
diferenciado entre coniuntos de credores de uma mesma classe. Um dos
critérios mais utilizados Dara criar subconiuntos de credores de ~ma classeé o
valor do crédito embora possa o plano contemplar outros_t ritérios. (grifo
nosso)

Sobre este tema, ainda, importa destacar acertada orientação [urisprude ncial firmada

pelo TJSP, exemplififada pelo voto proferido pelo Des. Uno Machado, da Câmara Reservada à

Falência e Recuperafão, no julgamento do AI nº 0313634-44.2010.8.26.0000, onde asseverou, in

verbis, que:

9 Par Conditio Crediton m é um dos princípios norteadores dos processosrecuperacionais, e p eceitua que os
credores de uma me!j'na categoria devem ser tratados de forma isonômica (tratamento igualitário aos
credores)
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A LFRnãoproíbequeo planode recuperaçãosejamaisfavorável ospequenos
credoresdo que aosgrandes,estabelecendo,em funçãodo valor doscréditos,
diferenças de tratamento. O que é vedado, para fim de ncessãoda
recuperaçãojudicial com baseno art. 58, §1º, da referida lei é que o plano
implique "tratamento diferenciado entre credores da classeq e o houver
rejeitado"(art. 58, §2º, da LFR).

Noutras alavras, no Plano de RecuperaçãoJudicial se permite (dir-se-ia, até mesmo,

que se recomenda) a roximar a categorizaçãodos credores a critérios de igualdade m teria I, e não

meramente formal, a artir da identificação, naprática, de grupos onde hajamaior ho ogeneidade

e afinidade entre os iversos interesses envolvidos.

É precis mente nessestermos que se procede à subdivisão das classesno presente

Plano, levando-se e+ consideração a importância dos créditos, a natureza das o rigações, as

espéciese os valores~as garantias e o perfil institucional dos credores.

I
Assim,0r credores serão classificadosconforme a natureza de seu crédit ,bem como

o seuvalor, prevend1 este plano 11 (onze) categorias distintas, a saber:

I
Trabalhistas ou decorrentes de acidente de trabalho;

I
qedores com Garantia Real;

cJedores Quirografários Subclasse"A" (CredoresOperacionais e F

c m créditos de até R$2.000,00 (dois mil reais);

Iv. Cedores Quirografários Subclasse"B" (CredoresOperacionais e F rnecedores),

i.

ii.

iii. rnecedores),

c m créditos entre R$2.000,00 (dois mil reais)e R$4.000,00 (qua ro mil reais);

ctedores Quirografários Subclasse"C" (CredoresOperacionais e F rnecedores),

cfm créditos maiores que R$4.000,00 (quatro mil reais);

CredoresQuirografários Subclasse"D" (CredoresFinanceiros);

C edores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de P queno Porte

S bclasse"A", com créditos de até R$2.000,00 (dois mil reais);

viii. C edores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de P queno Porte

v.

vi.

vii.

S bclasse "B", com créditos entre R$ 2.000,00 (dois mil reais) R$ 4.000,00
I

(quatro mil reais);

Ix. Credores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de P queno Porte

S bclasse"C", com créditos maiores que R$4.000,00 (quatro mil reais);
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x. Cr~dores Fornecedores Colaborativos;

xi. Crédores Financeiros Colaborativos.

2.2. Dos CREDORESDERENTES

Os cred res que não se submetem aos efeitos da recuperação ju icial, assim

considerados os dete tores de créditos extraconcursais para fins falimentares (arts. 6 e 84 da LRF)

e aqueles arrolados ~o art. 49, §§ 3º e 4º, da LRF, poderão ao presente plano ader r ("Credores

Aderentes"), median~e protocolo de petição nos autos desta ação, em até 60 (s ssenta) dias

contados da certlflcação do trânsito em julgado da decisão que homologar o pres nte Plano e

conceder a recuperação judicial do Grupo Conterra. Uma vez realizada a adesão, sujei ar-se-ão eles

aos critérios de paga1ento dos seus créditos conforme a forma e ordem estabelecida neste Plano.

I

DA RECUPERtÇÃO JUDICIAL
I

Dos OBJETIVOf DA LEIN° 11.101/05

3.

3.1.

O art. 471da LRFdestaca os princípios norteadores do processo de recupe ação judicial,
I

devendo ser observado como norma interpretativa de todos os dispositivos que co põem a LRF,

in verbis:

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a supera ão da situação
de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a anutenção da
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesse dos credores,
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à

t
· atividade econômica.

O princí io da preservação da empresa, previsto no art. 47 da LRF,encon ra-se em um

plano superior aos emais dispositivos que norteiam a recuperação judicial. Está intimamente
I

ligado com o próprij,. intento do legislador de editar uma lei que previsse a real po sibilidade da

empresa em dificuldtes se reerguer".

I

10 QUADROSDOMING~S,Carlos Eduardo. As fases da recuperação judicial. Curitiba: JM. Livr ria Jurídica,
2009, pg. 78-79. '
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Pode-se istar, da análise do artigo, os seguintes pontos que embasam

preservação da em pr sa: i) superação da crise econômico-financeira do devedor; ii) manutenção

da fonte produtora; ii )manutenção do emprego dos trabalhadores; iv) atendimento a s interesses

dos credores; v) a p eservação da empresa, enquanto atividade; vi) a promoção d sua função

social; e vii) o estímur da atividade econômica.

o objeti o central é viabilizar a continuidade dos negócios da empre a enquanto

unidade produtiva, antendo assim a sua capacidade de produção, de geração de empregos e

recolhimento de imp tos, oferecendo condições paraque asempresascom viabilidad econômica

disponham dos meio necessáriospara a sua recuperação, a partir de uma ampla e ransparente

negociaçãocom seus redores.

3.2. DosREQUISIT+ LEGAISDO ART. 53DA LRF

Nos terros do art. 53, inciso I, da LRF o plano de recuperação judic ai conterá a

discriminação dos reiOS de recuperação a serem empregados, os quais seg em adiante

pormenorizados. ,

I
3.3. DosMEIOS DEIRECUPERAÇÃOADOTADOS I SíNTESE

A LRF re~ciona, nos diversos incisosde seuart. 50, de forma exemplifica iva, meios de

recuperação jUdicialj Tal rol, contudo, não é exaustivo, como nem poderia ser, te do em vista

existirem inúmeras 1edidas cabíveisque visam à recuperação judicial.

i

Como j~ anteriormente referido, a efetiva recuperação envolve

providências tendentes à (re)organização da sociedade e da empresa (aqui

atividade).

série de

No caso do Grupo Conterra, a recuperação que se busca a partir do p esente plano

envolverá fundame almente a reestruturação do passivo mediante a alteração da condições e

meios de pagament :dos créditos sujeitos e aqueles que, por adesão, seequiparare

Página 18 de 55



i

I
Issonão ~'ignifiCadizer, contudo, que o que aqui se apresenta limita-se a ecanismos

dilatórios e/ou remissprios dos débitos sujeitos a seusefeitos.

Com efeifo - e assim será evidenciado - o plano de pagamentos envolv rá, n,ãosó a

"concessão de prazote condições especiais", como alude o art. 50, I, da LRF,mas mbem, por

exemplo, a alienação. e ativos (art. 50, XI, da LRF),a reorganização societária (art. 5 inciso II, da

LRF),entre outros.

I
Assim, fbjetivamente, o presente Plano é baseado nos seguinte meios de

recuperação, todos 1s quais constam expressamente do rol do art. 50 da LRF,a cu os incisos se

efetuam as pertinentes remissões:

R~struturação financeira através da concessão de prazo de ci. rência, bem

c mo novascondições de pagamento dasobrigaçõesvencidase vi cendas- art.

ii. Ci ão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, co stituição de

s bsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados o direitos dos

s cios, nos termos da legislaçãovigente - art. 50, II, da LRF;

iv.

I
Substitulção total ou parcial dos administradores do devedor ou odificação de

s us órgãos administrativos - art. 50, IV, da LRF;

mento de capital social - art. 50, VI, da LRF;

ção em pagamento ou novação de dívidas do passivo, om ou sem

iii.

v.

ctnstituiÇãO de garantia própria ou de terceiro - art. 50, IX, LRF;

vi. C nstituição de sociedade de credores - art. 50, X, da LRF;

vii. nda parcial de bens - art. 50, XI, da LRF;

viii. ualização de encargos financeiros relativos a débitos de qualq er natureza -

. 50, XII, da LRF.

Estesrrtios de recuperação adotados, como já antecipado, não serão e pregados de

maneira isolada, m~ sim de modo conjugado, buscando-se,assim, melhor definir odelagens de

pagamento que ate1dam aos interessesdos credores e, ao mesmo tempo, sejam pa ivesde pleno

cumprimento pela devedora.
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I
Abaixo se~uemdiscriminados osmeios de recuperaçãoadotados, definind

e condições em que s1 concretizarão.

3.3.1. DA REORGANI4çÃO SOCIETÁRIADOGRUPOCONTERRA

-seo modo

I
I

Prelimin 'rmente, como parte de sua reestruturação, o Grupo Conterra pr cederá uma

reorganização societá ia em ambas as recuperandas, as quais, conforme narrado na xordial, são

empresas de cunho f miliar.

consoanle anteriormente exposto, toda a gestão do Grupo já foi revista, endo que os

sócios atuais de amb~sasempresas passarama compor um Conselhode Administraç o, deixando

a gestão do negócio aicargo de uma Diretoria, a qual é formada, atualmente, por três rofissionais

experientes buscadosno mercado, sendo um CEO(Diretor Executivo), um CFO(Diret Financeiro)

e um COO(Diretor d~ Operações).

AdemaiS! além do apoio dos profissionais contratados para patrocina a Ação de

RecuperaçãoJUdiCiafoi contratada uma consultoria financeira especializada,que ve auxiliando

a profissionalizar a grãO financeira do Grupo.

Ainda co~o parte deste processode reorganizaçãosocietária que vem se do realizado

de forma concornltarite ao processo de recuperação judicial, as recuperandas propõ realizar um
I

aumento do capital sFcial da Conterra, no intento de dar maior robustez patrimonia à sociedade

resultante da cisão p~rcial desta (procedimento que será pormenorizado no item sub equente).

Como parte deste aumento de capital, dentre outros, poderão ser inte ralizados na

Conterra os imóveislmatriculados sob os números 14.930 e 38.179 do Registro d Imóveis de

Cachoeirinha/RS, os . uais serão utilizados para pagamento dos credores trabalhist s, conforme

delineado no item 3. .2.1.2 do presente Plano.
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3.3.1.1. DA CISÃO PARCfL DACONTERRA

!

Em razã~ das particularidades do seu segmento de atuação principal, qual seja a

execução de obras p1blicas, e, sobretudo, pela necessidade de apresentação de ex enso rol de

certidões negativas p .ra participação em processos licitatórios, em especial a "certid o negativa

de falência ou cone rdata", conforme disposto no art. 31, inciso I, da Lei 8.66 /93 (Lei de

Licitações),as recupe ndasvem encontrando dificuldades em manter seuscontratos com órgãos

públicos ativos e rece er valores de serviçosjá prestados [lembra-se, em tempo, que s contratos

com aadministração ública contêm, usualmente, cláusulasresolutivas expressaspara shipóteses

de concordata e falê cia, o que, possivelmente, aplicar-se-ia à recuperação], bem como para

participar de novos ce tames licitatórios.

Desta forma, caso as recuperandas permaneçam inertes, são grandes a chances de
f

verem sua atividade 1mpresarial naufragar, frustrando todos os interessados pelo s erguimento

da empresa (colaboradores, credores, fisco e demais interessados).

Assim se~do, propõe-se a realização da Cisão Parcialda Conterra, com o objetivo de

viabilizar a superação~a crise econômico-financeira pela qual passamas recuperanda ,através da

qual se obterá a prefervação de seus ativos e a redução dos riscos relacionados o provável

rompimento dos contratos firmados com a administração pública, bem como da imp ssibilidade,

via de regra, de partif, ipar de novos certames licitatórios ou contratar com o poder público sob

• qualquer outra mOdalidadepermitida em Lei.

!

A cisão parcial, regulamentada pelo art. 229 da LSA, e prevista co de

recuperação judicial pelo art. 50, inciso II,da LRF,é a operação pela qual uma empr sa transfere

parcelas do seu patrlmônio para uma ou mais sociedades, constituídas para ess fim ou já

existentes, dividindo tu capital.

No casojdas recuperandas, propõe-se a realização da cisão parcial a Conterra,

vertendo-se para um .•nova sociedade, que resultará da cisão ("Sociedade Resultant "), parcelas

ou a totalidade do seu Acervo Técnico, objetivando dotá-Ia de condições técnicas pa ampliar as
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possibilidades de participação em novos negócios, bem como todos os contratos tivos entre

Conterra e órgãos públicos.

Realizandb-se tal operação, projeta-se que será possível assegurar o pro seguimento

sustentável do negócio, mediante participação em novos processos licitatórios (ou co tratar com
!

o poder público de Rualquer outra forma, conforme o caso), cujos resultados arantirão o

cumprimento das obrigações sujeitas e não sujeitas aos efeitos deste processo recupe atório.

3.3.1.2. DA INTEGRALlz1çÃO DO CAPITAL SOCIAL DA SOCIEDADE RESULTANTE PELA R SCHAEFFER

Também I como parte do processo de reestruturação do Grupo Cont rra, após a

realização da Cisão Parcial da Conterra, poderá a RSchaeffer, a seu exclusivo critério, ransferir os

imóveis de matrículasi números 67.957 (Registro de Imóveis de Gravataí/RS) e 97.920 (Registro de

Imóveis de Canoas/Rê) para a Sociedade Resultante, por meio de subscrição e inte ralização do

capital social.

Tal ato ~e justifica pelo fato de que nestes dois imóveis poderão realizados
I

empreendimentos i+obiliários, os quais, consoante projeções apresentadas n laudo de

demonstração da viabllldade econômica em anexo (doe. 01), estão diretament ligados ao

cumprimento das obrigações decorrentes do presente Plano.

Ademais] através da integralização destes imóveis no capital social d Sociedade

Resultante, ter-se-á, também, a vinculação direta da RSchaeffer à esta nova sociedad ,de modo a

garantir resultados para o pagamento de seus credores, sejam estes sujeitos ou não a s efeitos da

recuperação judicial.

Desta f01ma, o quadro societário da Sociedade Resultante será formado pelos atuais

sócios da Conterra (p~r conta da Cisão Parcial) e pela RSchaeffer.
!

o imóv~ de matrícula nº 97.920 (Registro de Imóveis de Canoas/RS poderá ser

utilizado para a reali ação de um empreendimento privado, independentemente d modalidade

específica. Já o imóv I de matrícula nº 67.957 (Registro de Imóveis de Gravataí/RS) juntamente
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com o imóvel de matrícula nº 28.160 (Registro de Imóveis de Gravataí/RS), fará p rte de um

empreendimento lrnoblliário, denominado "Loteamento Costado Ipiranga". Esteimóv I (matrícula

67.957) foi dado em h~potecapela RSchaeffer ao Bancodo Brasil, para garantir a dívi a contraída

pela Conterra através da Cédula de Crédito Bancário nº 341.501.827. Desta forma,

concretize o que aq i se propõe, deverá o credor Banco do Brasil anuir com a

titularidade, permane endo a garantia concedida (hipoteca) inalterada.

3.3.1.3. DA TRANSFERÊ*CIA DE RECURSOS DA SOCIEDADE RESULTANTE ÀS RECUPERANDAS
I

.' I

Após a CisãoParcial supramencionada, a execução das atividades do Gr po Conterra

serão centralizadas nt SociedadeResultante, a qual será responsável tanto pela execu ão de obras

pesadas, especialmerte através da contratação com o poder público (atividade atualmente

desenvolvida pela C9nterra) quanto pela execução de empreendimentos imobiliári s através de

contratação com o p1der público, ou por iniciativa própria (atividade atualmente dese volvida pela

RSchaeffer). I

As rec~perandas, portanto, passarão a ter como atividade prep nderante a

administração patriionial.

Parasat',ssfazeroscredores da recuperaçãojudicial, haverá,essencialmen e, dois meios

de transferência de tcursos da SociedadeResultante para as recuperandas.

o primeiro, se trata da disponibilização dos ativos que não forem transf ridos através
I

da Cisãoà Sociedad, Resultante. A partir do momento que tais ativos (principalmen e máquinas e

equipamentos) sãq essenciais às atividades hoje desenvolvidas pela Cont rra, esta os

disponibilizará à Sodedade Resultante e será remunerada por isso,através da consti uição de uma

sociedade em contalde participação.

Tendo m vista os reflexos tributários (a cargade impostos é maior qua do seefetivar

a locação, em detri ento da constituição de uma sociedade em conta de particip ção, que tem

uma cargatributári menor), optar-se-à ela constituição de umaSCPentre a Conterr e aSociedade

Resultante.
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Esta SCPterá a Sociedade Resultante como sócia ostensiva, a qual cont ibuirá com o

Know-How (Acervo Técnico) e com os contratos ativos, enquanto a Conterra, como sócia

participante (oculta)i contribuirá com a cessão dos direitos de uso das máquinas equipamentos

necessários para a e~ecução das atividades.
!

A segun~a forma de remuneração dos credores das recuperandas se d rá através da
i

transferência dos rejursos (distribuição de resultado) decorrente da participação so ietária que a

RSchaeffer terá na Spciedade Resultante.

I

• 3.3.2. DA REESTRUT~RAÇÃODO PASSIVO I CONDiÇÕES GERAIS DE PAGAMENTO

I
Além dai reorganização societária mencionada nos itens precedentes, c mo principal

meio de recuperaçã9 judicial, as recuperandas promoverão o pagamento dos credor s sujeitos ao

processo de recUPeraÇãO judicial, bem como dos eventuais credores aderente através da

reestruturação de sr... passivo, de modo a trazê-lo a patamares adequados à sua a ual condição

financeira. ,

Os pagamentos serão efetuados com base no Quadro Geral de Credores QGC), o qual

será oportunamente consolidado pelo Administrador Judicial e homologado pelo juíz nos termos

do art. 18 da LRF.NJ pendência de homologação do QGC, os pagamentos se iniciar o tendo por

base a relação de crerores elaborada pelo Administrador judicial (LRF, art. 7°, parágr fo segundo),

procedendo-se, qua~o da homologação do QGC, aos eventuais ajustes pertinentes, se e quando• ,

for o caso, conforme ~s condições e termos no presente plano previstos.

Desse odo, viabiliza-se o cumprimento das medidas aqui proposta mesmo na

eventualidade de ret rdamento na consolidação do QGC, o que depende, por dispos ção legal, do

julgamento de todos 'os incidentes de habilitação ou impugnação de crédito, cujo e cerramento

pode se prolongar, cinforme vem sendo constatado na práxis.

,

Todos 01 créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial serão c rrigidos pela

variação da TR (taxa r ferencial), cujo termo inicial, respeitadas as exceções previstas

especiais deste Plano será a certificação, pelo cartório no qual tramita a apresente açã ,do trânsito

Página 24 de 55



em julgado da decis~o que conceder a recuperação judicial, nos termos do art. 58 da LRF,ou, para

os créditos ilíquidos.Ío trânsito em julgado da decisão que determinar a habilitação o crédito na

recuperação jUdicial,1o que vier por último.

Os paga~entos de todos os créditos serão feitos diretamente pelas rec perandas aos

credores, mediante I osterior comprovação nos autos. Os credores cujos dados pa pagamento

sejam desconhecid s das recuperandas, serão pagos mediante depósito judici I, em conta

vinculada ao proces de recuperação judicial, nasmesmascondições e forma do pia o. Eventuais

créditos que as recu erandas detenham contra os credores serão deduzidos dos v lores devidos

sujeitos a este plano pagando-seo saldo remanescente, se houver, nos termos aqui revistos.• Os cré cuja apuração pende de liquidação, serão elassificad s dentro da

respectiva classe/su elassea que pertencem, respeitando asmesmascondiçõesde p gamento dos

créditos líquidos, co siderando-se, entretanto, que o termo inicial do prazo de pag mento (bem

como da incidência e juros e correção monetária) será o dia subsequente ao trânsi o em julgado

da decisão que deel rá-los habilitados na recuperação judicial, ou da certificação d trânsito em

julgado da decisãoq e conceder a recuperação, o que ocorrer por último.

Confor1e projeção do Fluxo de Caixa apresentado junto a este pia o (Laudo de

Demonstração da ~iabilidade Econômica), utilizando-se períodos de carência, b m como da
i

concessãode deSágl.co,que serão a seguir discriminados, as recuperandas têm co o objetivo a

• quitação de todo o rSSiVOsujeito à recuperação judicial.

Ressalta-seque, para a construção do modelo de pagamentos abaixo discriminado,

tomou-se como base a capacidade de amortização dos créditos sujeitos à recupe ação judicial,

observada a necessi ade de manutenção dasoperações do Grupo Conterra.

Oscred res trabalhistas, quais sejam, aquelesque seenquadram naelas e prevista no

inciso I do art. 41 d LRF,titulares de créditos derivados da legislaçãodo trabalho o decorrentes
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•

•

de acidente de trab lho, aqui serão divididos em duas subclasses:a) créditos trabal istas líquidos;

e b) créditos trabalh stas ilíquidos.

Os cré itos trabalhistas, de natureza estritamente salarial, vencidos nos 03 (três)
I

meses anteriores aojpedido de recuperação judicial, se existirem, serão pagos em té 30 (trinta)

dias, acontar da cer~ficação do trânsito em julgado dadecisãoque conceder a recupe açãojudicial,

até o limite de 05 (circo) saláriosmínimos, nostermos do art. 54, parágrafo único, da LRF,que será

abatido do saldo de pevedor.

I

Ospagarentos dos créditos trabalhistas serão feitos diretamente pelas ecuperandas.

Os credores não enfontrados pelas recuperandas, ou que não indicarem suas con as, conforme

disposto no item "v" ~as disposiçõesfinais do presente Plano,terão o valor de seucré ito reservado
,

para posterior pagamento (assimque cumpridos os procedimentos previstos neste lano).

,

I

Oscrédrtos trabalhistas líquidos, assim considerados para fim de paga ento aqueles

lançados na relaçã·. de credores apresentada pelo administrador judicial, conf rme art. 7º,

parágrafo segundo.] da LRF (caso não haja previamente a homologação do Qu dro Geral de

Credores), descontados eventuais adiantamentos havidos, conforme disposto no art. 54 da LRF,
I
I

terão seus créditos ~atisfeitos em até 12 (doze) meses, a contar da certificação d trânsito em

julgado da decisão q~e conceder a recuperação judicial.

I
Já os crdores trabalhistas ilíquidos, ou seja, pendentes de liquidação na justiça do

trabalho, ou, ainda, ~e habilitação neste juízo, serão quitados no prazo legal de 12 ( oze) meses,a
~

contar do trânsito ~m julgado da decisão que determinar a sua inclusão na relaçã de credores

desta recuperação [udicial, ou da certificação do trânsito em julgado da decisão q e conceder a

recuperação judiciall o que vier por último, conforme condições propostas no item .3.2.1.2.

I
I

Para filS de pagamento, os créditos trabalhistas serão aqui limitados m 30 (trinta)

salários mínimos p r credor, sendo que, eventual saldo remanescente será cons derado como

crédito quirografári ., devendo ser inserido na subclasseem que venha a seenquadr r e pela forma

disposta para a alud da classe,receber este saldo.
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Como ~eio de pagamento dos credores trabalhistas (observado o limite e 30 salários

mínimos) supracitado, será autorizada a venda de bens do ativo permanente das ecuperandas,

mais especificamente, dos imóveis matriculados sob os números 3.537, 14.930 e 38 179 (Registro

de Imóveis de Cacheeirlnha/Râ), 21.592 (Registro de Imóveis de Gravataí/RS) e 1. 83, 11.554 e

12.297 (Registro dEj Imóveis de Santo Antônio da Patrulha/RS), cujos laudos de avaliação se
I

encontram em anexo (doc. 02). Segundo a avaliação, o valor total destes atinge R$ 6.476.235,76
I

(seis milhões quatrocentos e setenta e seis mil duzentos e trinta e cinco reais com etenta e seis
I

centavos). Destarte, ~endo em vista que o valor de avaliação supera o valor dos crédit s trabalhistas

constantes na relação de credores apresentada junto à inicial, eventual saldo será destinado às

recuperandas e poderá ser utilizado para garantir o pagamento dos créditos trabalhi tas ilíquidos.
I

Estipula-se como prazo para venda destes imóveis o prazo máximo d até 10 (dez)

meses após o trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial.

Caso as! recuperandas não consigam realizar a venda direta dentro d prazo acima

indicado, os bens rriatrrculados sob os números 21.592 (Registro de Imóveis de ravataí/RS) e

1.783, 11.554 e 12.~97 (Registro de Imóveis de Santo Antônio da Patrulha/RS) se ão dados em

pagamento aos credores, os quais os receberão através da constituição de uma sociedade de

credores.

Caso S~ja necessário constituir a sociedade de credores trabalh stas, o bem

.. matriculado sob os riúmeros 3.537,14.930 e 38.179 (Registro de Imóveis de Cachoeiri ha/RS) serão

reservados para garantir o pagamento dos credores trabalhistas ilíquidos (venda futtra).

3.3.2.1.1. DA q)NSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE CREDORES TRABALHISTAS

conforte anteriormente citado, caso não ocorra a venda dos imóv is no prazo e

forma neste Plano I prevista, será criada uma sociedade de credores, ora de ignada como

"Sociedade de Credqres Trabalhistas".
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i. dedores TrabalhistasConcursais:estescredores subscreverãoqu tas do capital

1·cial da Sociedade de Credores Trabalhistas com os seus cré itos contra o

RUPOCONTERRA,pelo valor que tenha sido reconhecido em fav r de cada um

, relação de credores quer será elaborada e publicada pelo dministrador

J~dicial na forma do art. 7º, § 2º, da LRF;

ii. CredoresTrabalhistasAderentes: osCredoresTrabalhistas Extrac ncursaise/ou
I

Não Sujeitos, que sejam pré-excluídos dos efeitos do Plano de R cuperação, a

este poderão aderir mediante manifestação formal nesse s ntido, a ser

protocolada nos atos do processode recuperação judicial em até 60 (sessenta)

dias contados da data de publicação da decisão que venha conceder a

Estasofiedade terá como principal objetivo dar tratamento aosCrédito Trabalhistas,

sejam eles Concujsais, Extraconcursais ou Não Sujeitos, bem como aos Sndicatos dos

Trabalhadores (e.g. ~ITICEPOT-RS).

EXPlicitim-se, a seguir, as características essenciais desta Sociedad de Credores

Funcional.

3.3.2.1.1.1. Dos ~UBSCRITORES

•
i
I

O capital da Sociedade de Credores Trabalhistas será subscrito: i. p los Credores

Trabalhistas Concursals: ii. pelos Credores Trabalhistas Aderentes; e iii. pelos indicatos dos

Trabalhadores (e.g. $ITICEPOT-RS).

I
Oscrité~iosde subscriçãoa serem observados por cada um destesgrup s de credores

serão os seguintes:

e,. eitos previstos para osCredoresTrabalhistas Concursais.Ou sei

T~abalhistasAderentes subscreverão o capital social da Sociedad
I,

F~ncionalcom os créditos derivados da legislaçãodo trabalho (qu

rfcuperação judicial. Uma vez formalizada a adesão, poderã

T abalhistas Aderentes subscrever o capital da Sociedade

T' abalhistas. Estasubscriçãoocorrerá nasmesmascondições e p

os Credores

ra os mesmos

: osCredores

de Credores

por qualquer
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razão sejam considerados como extraconcursais ou não sujeitos recuperação

judicial) que tenham contra as recuperandas;

iii. ~s Sindicatos (inclusive quando, pelas peculiaridades do c édito, sejam

Afderentes)subscreverão quotas da Sociedadede CredoresTraba histas com os

créditos que tenham contra o Grupo Conterra, seja de que natur za forem. No

q~.e diz respeito ao quantum do crédito, o mesmo será verificad

t~ate de crédito concursal, extraconcursal ou não sujeito.

3.3.2.1.1.2. Do l)po SOCIETÁRIO

conforme se

A Sociedade de Credores Trabalhistas, em função da uniformidade de na ureza destes

créditos, será constituída sob a forma de sociedade limitada.

Esta Sociedade, portanto, será regulada pelos arts. 1.052 a 1.087 do Código Civil,

observadas as partlcularidades a seguir especificadas e sendo adotado, nos casos e omissão, a

regência supletiva ~a Lei 6.404/76, conforme expressamente previsto no art. 1. 3, parágrafo

único, do CódigoCivil.

3.3.2.1.1.3. Do qBJETO SOCIAL

,

Oobieto social da Sociedadede CredoresTrabalhistas seráa administra ão de imóveis

,. próprios, quais sejam, aqueles que lhe forem cedidos pelas recuperandas, em p gamento dos

créditos trabalhistas,sujeitos ao processode RecuperaçãoJudicial.

3.3.2.1.1.4. DA FPRMAÇÃO DOCAPITALSOCIAL

i

O caPitrl social da Sociedade de Credores Trabalhistas será formado or quotas no

valor de R$1,00 (u real) cada, e será dividido em tantas quotas quantas sejam nec ssáriastendo

em vista o valor a s r integralizado com os créditos que os subscritores tenham c ntra o Grupo

Conterra, tomando- e por base, para esseefeito, a relação de credores que tenha ido publicada

pelo Administrador udicial em cumprimento à regra do art. 7Q, § 2Q, da Lei 11.101/ 5, ou, no caso

dos CredoresTrabal istasAderentes, o valor pelo qual tenha severificado a Adesão.
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3.3.2.1.1.5. Do ~RDO DEQUOnSTAS

Constit ída a Sociedade de Credores Trabalhistas, será firmado Acord de Quotistas

que terá como obje o: i. exercício do direito de voto; ii. venda de bens do ativo p rmanente; iii.

administração da so iedade.

Explicit -se, desde logo, que, em síntese, os sócios da Sociedade de Credores

Trabalhistas obriga -se a seguir o voto que seja proferido pelos sócios "Sindicatos, quando, em

Reuniãode Sócios, ja deliberado sobre: i. venda de bens do ativo permanente; ii. dministração

da sociedade, comp eendendo-se aqui a indicação dos administradores.

o Acor o de Quotistas poderá ser objeto de execuçãoespecífica,obser dasas regras

dos arts. 644do Có igo de ProcessoCivil, bem como o disposto no art. 118 da Lei6. 04/76, sendo

que qualquer voto ~roferido em contrariedade ao Acordo será considerado inef az, de pleno

direito, em relação ~ sociedade.

3.3.2.1.1.6.

Além d s causas previstas nos arts. 1.033 e 1.034 do Código Civil ( plicáveis por

remissão expressadF art. 1.087do mesmo diploma legai), a Sociedadede Credores rabalhistas se

dissolverá quando 0Forrer a distribuição do produto da alienação dos imóveis que Ih forem dados

em pagamento pela recuperandas entre os subscritores de seu capital social.

3.3.2.1.2. RES MO DE PAGAMENTOS DOS CREDORESTRABALHISTAS

Com o [pagamento de seus créditos por qualquer das formas acima indicadas, os
,

credores darão Plej. ,geral e irrevogável quitação à totalidade de seu débito, obse vado o limite

aqui proposto, de 31(trinta) salários mínimos.

!

descritas:
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~l~~
(IJ

a) limitação: Os créditos trabalhistas serão limitados a 30 (t inta) salários

mínimos por credor, devendo o eventual saldo remanescente se incluso como

crédito quirografário, na subclasseem que venha a se enquad ar (conforme

critérios estabelecidos pelo item 3.3.2.3) e quitado pela forma I' estabelecida;

b) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a c rtificação do

ltrânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação ju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisãoque habilitar o crédito na relaçã de credores,

o que vier por último, pela variação da TR;

c) Juros Remuneratórios: Oscréditos que se enquadrarem neste ubclassenão

sofrerão a incidência de juros remuneratórios;

d) Meio de pagamento: Oscredores trabalhistas serão pagosco o produto da

venda dos bens imóveis matriculados sob os números 3.537, 1 .930 e 38.179

(Registro de Imóveis de Cachoeirinha/RS), 21.592 (Registro e Imóveis de

GravataíjRS)e 1.783, 11.554 e 12.297 (Registro de Imóveis de anto Antônio

da Patrulha/RS), sendo que, caso não seja concretizada a vend direta deste

imóvel em até 10 (dez) meses após o transito em julgado d decisão que

homologar o plano de recuperação judicial, parte destes bens s rão dados em

pagamento aos credores, os quais receberão os ativos at vés de uma

sociedade de credores, a ser constituída conforme disposto no item 3.3.2.1.1

deste plano;

e) Formas de pagamento: O pagamento do crédito, caso ocorra venda direta

dos imóveis, será feito diretamente pelas recuperandas os credores,

mediante posterior comprovação nos autos, consoante

disposições finais deste Plano. Caso não ocorra a venda diret dos imóveis

descritos no item "d" supra, o pagamento dos credores tra alhistas será

através da dação em pagamento de bens imóveis à sociedad de credores

trabalhistas;

f) Prazos:Oscréditos trabalhistas líquidos, independentemente d forma, serão

quitados em até 12 (doze) meses a contar da certificação d trânsito em

julgado da decisão que conceder a recuperação judicial, s 'a através do

produto da venda de imóveis, seja através da dação em paga ento deste à

sociedade de credores trabalhistas.
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3.3.2.1.3. Dos rALORES BLOQUEADOS EM RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS I DEPÓSITOS ECURSAIS

I'
i
I

Naship~tesesem que já tenham sido depositados valores em reclarnaçõ strabalhistas
:

movidas perante a [Justiça do Trabalho, tais valores serão havidos como pagos o respectivo
!

reclamante.

Estesp~gamentos serão imputados, primeiramente, à conta daqueles revistos pelo
i

art. 54, parágrafo [único, da LRF; os valores depositados em reclamações tr

excederem a este mfntante serão descontados do total a ser pago ao respectivo cr or.

que

3.3.2.1.4. DOS~RÉDITOS TRABALHISTAS CLASSIFICADOSCOMO QUIROGRAFÁRIOS
I

Oseré~itos trabalhistas liquidados naJustiçado Trabalho que, por deei ão do Juízoda

Recuperação Judici~I, venham a ser classificados como quirografários, limitado a 30 (trinta)

salários mínimos, serão pagos nos mesmos termos previstos para o pagamento dos credores

trabalhistas.

3.3.2.1.5.
I

CRÉtlTOS EXPURGADOS DA RECUPERAÇÃO

I

Osval9res relativos às parcelasde FGTSem atraso serão objeto de exp rgo no âmbito

deste Planoe respeFtivo processo.

A exclusão destas rubricas tem razão de ser nas divergências juri prudenciais e

doutrinárias acerca da natureza jurídica do FGTS(tributária, parafiscal ou, aind , meramente

salarial - ainda que ~iferida). Assim,eventual imputação de natureza diversa da sala ial imporia sua

exclusão dos crédifos sujeitos à recuperação judicial, tornando inócuo o trata ento que se

buscassedar aosm~smos.

Admitindo-se a sujeição do FGTSaos efeitos da recuperação judici I, não haveria
I

mecanismo de trattento passívelde implementação por este Piano.

!
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Ao expurgar a parcela relativa do FGTS, caberá às respectiv s devedoras

providenciarem a adrsão àsferramentas de reparcelamento pelasviasordinárias ou manutenção

do programa de pardelamento ou, ainda, o pagamento direto a quem o direito detive. Contempla­

se, assim, toda a uni~ersalidade de credores de tal rubrica.

Nessestntido o acórdão proferido em sede de Agravo de Instrument

Reservadaà Falênci1e Recuperação,Tribunal de Justiça de SãoPaulo, Des.Manoel

(AI nQ 990.10.39503,-3), no qual consta:

Em razão disso, mesmo em se considerando a possibilida e legal de o
trabalhador ajuizar reclamação trabalhista para exigir os depósit s que lhe são
devidos, em virtude do não recolhimento pelo empregador do F TS,bem como
de ser admitida a realização de transação sobre tais verbas o âmbito da
reclamatória, tais créditos não se sujeitam aos efeitos da recup ração judicial,
tendo em vista o indiscutível perfil tributário (não de imposto) qu o STFe o TST
visualizam na aludida contribuição, não se justificando a inclus o dos valores
concernentes ao FGTSdevido aos empregados ou ex-empregad s da empresa
em recuperação na relação de créditos derivados da legislação do trabalho.

•

pela Câmara

ereira Calças

Na mesta linha, transcreve-se o que consta no "Tratado de Direito F

Frederico Augusto Mrnte Simonato (apud Amauri Mascaro Nascimento):

Salário é a totalidade das percepções econômicas dos trabalhad res, qualquer
que seja a forma ou meio de pagamento, que retribuam o traba ho efetivo, os
períodos de interrupção do contrato e os descansoscomputáveis na jornada de
trabalho. Não integram o salário as indenizações, inclusive asdiár s e ajudas de
custo, os benefícios e complementações previdenciárias, os ecolhimentos
sociaise parafiscais, os pagamentos de direitos intelectuais e outr s pagamentos
não considerados por lei. Indenizações diferem dos salários pela ua finalidade,
que é a reparação de danos ou ressarcimento de gastos do empre ado, como as
diárias e ajudas de custo, as indenizações adicionais de disp nsa, etc. Os
recolhimentos sociais, como contribuição sindical, contribui ão do FGTS,
contribuições para a previdência social também não se confunde com salários.
(pág. 177).

limentar" de

do, controvertida como é a natureza de tais depósitos fundiár os, eventual

tratamento que se b cassedar no presente Plano poderia resultar frustrado em face de execução

autônoma que viessea ser ajuizada sob argumento de não sujeição de tais créditos a s efeitos da

recuperação judicial.
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I

Diante destas considerações, proceder-se-á em tal expurgo, prese ando (i) a
I

segurança necessária:ao cumprimento do próprio Plano de Recuperação, e (ii) o i teresse dos

próprios credores. ,

i

I
Do PArAMENTO DOS CREDORES COM GARANTIA REAL (ClASSE II)3.3.2.2.

Oscredores titulares de créditos com garantia real serão pagosnos segui tes termos:

a) CarênciaTotal: Nosprimeiros 18 (dezoito) meses,a contar da p blicaçãoda

decisão de homologação do plano de recuperação judicial hav rá carência

. total para pagamento da dívida;

b) Carência Parcial: Após o término do prazo supramenciona ,haverá a

i carência de mais 06 (seis) meses do saldo devedor, sendo que, neste

período, haverá a incidência e o pagamento da correção mo tária e dos

juros remuneratórios;

•
c) Prazo:Os referidos créditos serão pagosem até 08 (oito) anos a contar do

término do prazo da carência parcial acima descrito;

d) Deságio:Aos referidos créditos não será aplicado deságio;

e) Correção Monetária: Oscréditos serão corrigidos, desde o aju zamento da

presente Ação de RecuperaçãoJudicial pela variação da TR,até a quitação

da dívida;

f) Juros Remuneratórios: Sobre o total da dívida, deduzidas as a ortizações

eventualmente efetuadas, incidirão encargos financeiros corr spondentes

à taxa referencial de Juros (TR), acrescidos de sobretaxa efe iva de 12%

(doze por cento) ao ano, incidindo desde o pedido da recupera ão judicial;

g) Parcelas trimestrais: Os pagamentos desta classeserão feitos m parcelas

trimestrais, até o último dia do término do trimestre de referência. Casoo

referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, prazo será

estendido ao primeiro dia útil subsequente;

h) Formas de pagamento: Osencargos básicos(TR)e adicionais ( 2%ao ano)

serão capitalizados mensalmente e exigidos integralmente n período de

,amortização a cada data-base, juntamente com as parcela do capital
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principal da dívida, no vencimento antecipado e na liquida ão da dívida.

Entenda-se por data-base, o dia em cada trimestre correspo dente a data

da publicação da decisão judicial que homologar o Plano de Recuperação

Judicial;

i) Cláusula de Aceleração de Pagamento: Além das parcelas previstas nas

alíneas acima, será destinado percentual gradativo do valor de venda de

cada lote do empreendimento denominado "Loteamen o Costa do

Ipiranga" (matrículas 28.160 e 67.957 do Registro de Imóveis de

GravataíjRS) para rateio proporcional ao valor de cada cré ito entre os

credores inseridos nesta classe,conforme gradiente abaixo:

• 1º Ano de vendas (3º ano da projeção): 10% sobre a vendas para

aceleraçãoda amortização;

• 2º Ano de vendas (4º ano da projeção): 15% sobre a vendas para

aceleração da amortização;
I

3º Ano em diante de vendas (5º ano em diante da prOjeçãO):20%

sobre asvendas para aceleraçãoda amortização;

•

Os pagamentos supramencionados serão realizados em até 10 (dez) dias

úteis apóso recebimento do valor integral de cada lote;

3.3.2.3. Do 'fGAMENTO DOSCREDORESQUIROGRAFÁRIOS (CLASSE III)
!

Oscredores titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, om privilégio

geral ou subordinados, serão divididos, para fins de pagamento, em 04 (quatro) sub lasses.
!
i

Por urna questão pragmática, a referida Classeserá denominada de "QYirografários".

I
As 04 (1uatro) subclassessãoasseguintes:

i. Quirografários Subclasse liA" (Créditos Operacionais e Forne edores), com

créditos de até R$2.000,00 (dois mil reais);

ii. uirografários Subclasse "B" (Credores Operacionais

c [édltos entre R$2.000,00 (dois mil reais) e R$4.000,00 (quatro ii reais);
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iii. Q:uirografários Subclasse "C' (Credores Operacionais e Fornec dores), com

cnéditosmaiores que R$4.000,00 (quatro mil reais);
I

..J
\J

iv. 4irOgrafários Subclasse"D" (CredoresFinanceiros);
I
i
I

Oscréditos dessaclasse,cuja apuração pende de liquidação (Créditos Ilí serão

classificadosdentro ~a respectiva subclassea que pertencem, respeitando-se asmes

de pagamento dos créditos líquidos, considerando-se, entretanto, que o termo inici I dos prazose

das condições de p~gamento será o lº dia subsequente ao trânsito em julgado d decisão que

declará-los habilitadfs na recuperaçãojudicial, ou da certificação do trânsito em julg do da decisão

que conceder a recuperação, o que ocorrer por último.

3.3.2.3.1. DO ~GAMENTO DOS CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS SUBCLASSE liA" I CREDORE OPERACIONAIS

E FORNECEDORES, COMI,CRÉDITOS DE ATÉ R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS)

Os credores quirografários enquadrados na Subclasse liA" (Credores peracionais e

Fornecedores),com Icréditos de até R$2.000,00 (dois mil reais), serão pagosda segunte forma:
I

a~ Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 90 (noventa) dias, a contar

da certificação do trânsito em julgado da decisão qu conceder à

recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsi o em julgado

da decisãoque habilitar o referido crédito na relação de cred res,o que vier

por último;

~) Oeságio: Aos referidos créditos não será aplicado deságio;
!

ct Correção Monetária: Oscréditos que se enquadrarem nesta subclassenão

serão corrigidos;

~) Juros Remuneratórios: Os créditos que se enquadrarem n sta subclasse

não sofrerão a incidência de juros remuneratórios;
Iq) Parcela única: Os pagamentos desta subclasse serão feit s em parcela

única. Caso o prazo referido no item lia" supra se encerr em final de

semana ou em feriado, o prazo será automaticamente estendido ao

primeiro dia útil subsequente;
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f) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os crédito serão feitos

diretamente pela recuperanda aos credores, median e posterior

comprovação nos autos, consoante item 'V' das disposiçõe finais deste

Plano;

3.3.2.3.2. Do P+GAMENTO DOS CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS SUBCLASSE "B" ICREDORESOPERACIONAIS

E FORNECEDORES, COM iRÉDITOS ENTRE R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS) ER$4.000,00 (QUATR MIL REAIS)

i
Os credores quirografários enquadrados na Subclasse"B" (Credores O eracionais e

Fornecedores), com I.c_réditosentre RS 2.000,00 (dois mil reais) e RS 4.000,00 (qua ro mil reais),

serão pagosda seguirte forma:

a) Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 24 (vinte e q atro) meses,

I a contar da certificação do trânsito em julgado da decisão q e conceder a

recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsi o em julgado

da decisãoque habilitar o referido crédito na relaçãode credo es,o que vier

por último;

b] Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 2 % (vinte por

cento);

cl Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a c rtificação do

trânsito em julgado da decisãoque conceder a recuperaçãoju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito a relação de

credores, o que vier por último, pela variação daTR,até a quit çãoda dívida;

dD Juros Remuneratórios: Os créditos que se enquadrarem n sta subclasse

I não sofrerão a incidência de juros remuneratórios;

et Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feito em parcelas

anuais, no prazo de até 30 (trinta) dias apóso término do ano de referência.

Casoo referido prazo se encerre no final de semanaou em f riado, o prazo

será estendido ao primeiro dia útil subsequente;

f Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os crédit s serão feitos

diretamente pelas recuperandas aos credores, media te posterior
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comprovação nos autos, consoante item "v" das disposiçõe finais deste

Plano;

g) Pagamento Mínimo: A parcela anual mínima, para fins do pag mento a que

alude o item "g" supra, será equivalente a R$500,00 (quinhe os reais). Na

hipótese do valor da parcela ser inferior ao mínimo aq i estipulado,

I acumular-se-á o pagamento para o ano subsequente;

h~ Adesão: Os credores quirografários enquadrados nesta subcl sse poderão

I aderir à forma e condições de pagamento referido na subclas e "Ali, desde

que aceitem a redução de seu crédito ao patamar de R$2.00 ,00 (dois mil

reais). Para tanto, deverão os credores manifestar expre amente seu

interesse mediante protocolo de petição nos autos desta aç o, em até 60

(sessenta)dias contados da data de publicação da decisãoqu homologar o

presente Planoe conceder a recuperação judicial do Grupo C

3.3.2.3.3. Do PAGAMENTO DOS CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS SUBCLASSE "C" ICREDORE

E FORNECEDORES) COM[CRÉDITOS MAIORES QUE R$4.000,00 (QUATRO MIL REAIS)

OS cred res quirografários enquadrados na Subclasse"C" (Credores peracionals e

Fornecedores), cujos créditos sejam maiores que R$4.000,00 (quatro mil reais), s rão pagos da

seguinte forma:

I

a~ Carência do Total: Nos dois primeiros anos, a contar da c rtificação do
! trânsito em julgado da decisãoque conceder à recuperaçãoju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado da decisão q e habilitar o

referido crédito na relação de credores, o que vier por

carência total da dívida;

b~ Carência Parcial: Após o início do terceiro ano, haverá a car ncia de mais

um ano do saldo devedor, ocorrendo, neste período, o agamento da

remuneração do capital (juros e correção monetária);

c Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 12 (doze) an s, a contar do

término do prazo da carência parcial acima descrito;
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3.3.2.3.4.

d) Oeságio:Aos referidos créditos seráaplicado deságiode 50%( inquenta por

cento);

e~ CorreçãoMonetária: Os créditos serão corrigidos, desde a c rtificação do

i trânsito em julgado da decisãoque conceder a recuperaçãoju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito a relação de

credores, o que vier por último, pela variação daTR,até a quita ão dadívida;

f) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fix dos em 4%

(quatro por cento) ao ano, incidindo a partir do início do terc iro ano;

gj Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas

I, anuais, no prazo de até 30 (trinta) diasapóso término do ano e referência.
I

Casoo referido prazo se encerre no final de semanaou em fe iado, o prazo

I será estendido ao primeiro dia útil subsequente;

h~ Formasde pagamento: Os pagamentos de todos os crédito serão feitos

diretamente pelas recuperandas aos credores, media te posterior

comprovação nos autos, consoante item 'V' das disposiçõ finais deste

Plano;

iII

I

Adesão:Os credores quirografários enquadrados nesta subc assepoderão

aderir à forma e condições de pagamento referido na subcla se "B", desde

que aceitem a redução de seu crédito ao patamar de RS 4.0 0,00 (quatro

mil reais). Para tanto, deverão os credores manifestar expre samente seu

interesse mediante protocolo de petição nos autos desta aç o, em até 60

(sessenta)dias contados da data de publicação da decisãoqu homologar o

presente Planoe conceder a recuperação judicial do Grupo C nterra.

DO GAMENTODOSCRÉDITOSQUIROGRAFÁRIOSSUBCLASSEtiO" I CREDORE FINANCEIROS

ores financeiros quirografários enquadrados na Subclasse" , (bancos ou

demais instituições nanceiras) serão pagosda seguinte forma:

a CarênciaTotal: Nosdois primeiros anos, a contar da certificaç o do trânsito

em julgado da decisão que conceder à recuperação judicia, ou, para os

créditos ilíquidos, do trânsito em julgado da decisãoque habilitar o referido
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crédito na relação de credores, o que vier por último, haverá arência total

da dívida;

b Carência Parcial: Após o início do terceiro ano, haverá a car ncia de mais

um ano do saldo devedor, ocorrendo, neste período, o p gamento da

remuneração do capital (juros e correção monetária);

c Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 12 (doze) an ,a contar do

término do prazo da carência parcial acima descrito;

d~ Oeságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 60% (sessentapor

! cento);

e) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a c rtificação do

trânsito em julgado da decisãoque conceder a recuperaçãoju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito a relação de

credores, o que vier por último, pela variação daTR,até aquit çãoda dívida;

f)1 Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fi dos em 4%
i

(quatro por cento) ao ano, incidindo a partir do início do terc iro ano;

g~ Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas

I anuais, no prazo de até 30 (trinta) diasapóso término do ano e referência.
!

Casoo referido prazo se encerre no final de semanaou em fe iado, o prazo

I será estendido ao primeiro dia útil subsequente;

h~ Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os crédit serão feitos

diretamente pelas recuperandas aos credores, media te posterior

comprovação nos autos, consoante item "v" das disposiçõ s finais deste

Plano.

3.3.2.4. Do PAGAMEt, o DOS CREDORES ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRE A DE PEQUENO

PORTE (CLASSE IV)

OscreLres titulares dos créditos enquadrados como microempresa o empresa de

pequeno porte, ser divididos, para fins de pagamento, em 03 (três) subclasses.

As03 ( ês) subclassessãoasseguintes:
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i. .Credores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de P queno Porte

[Subdasse "A", com créditos de até RS 2.0000,00 (dois mil reais)
I

ii. Credores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de P queno Porte

Subclasse"B", com créditos entre RS 2.000,00 (dois mil reais) RS 4.000,00

(quatro mil reais);

iii. iCredores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de P queno Porte

.subclasse"C", com créditos maiores que RS 4.000,00 (quatro m I reais);

Oscréd~tosdessaclasse,cuja apuração pende de liquidação (Créditos Ilí uidos serão

classificadosdentro ra respectiva subclassea que pertencem, respeitando-se asmes ascondições

de pagamento dos créditos líquidos, considerando-se, entretanto, que o termo inici I dos prazose

das condições de pagamento será o 1º dia subsequente ao trânsito em julgado d decisão que
I

declará-los habilitadfs na recuperaçãojudicial, ou da certificação do trânsito em julg do da decisão

que conceder a rec~eração, o que ocorrer por último.

3.3.2.4.1. CRE'1"RES ENQUADRADOS CoMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE P QUENO PORTE

SUBCLASSE IIAli, COM ~RÉOITOS DE ATÉ R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS)

Os credores enquadrados como Microempresa ou Empresade Peque o Porte cujos

créditos pertençam ." Subclasse"A", com créditos de até RS 2.000,00 (dois mil reais, serão pagos

da seguinte forma:

!
a~ Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 90 (noventa) dias, a contar

I
I

I
I

l da decisãoque habilitar o referido crédito na relaçãode cred res,o que vier

~

da certificação do trânsito em julgado da decisão qu conceder à

recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trânsi o em julgado

por último;

Deságio: Aos referidos créditos não será aplicado deságio;

Correção Monetária: Os créditos que se enquadrarem nesta ubclassenão

serão corrigidos;

~ Juros Remuneratórios: Os créditos que se enquadrarem n sta subclasse

não sofrerão a incidência de juros remuneratórios;
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~ Parcela única: Os pagamentos desta subclasse serão feit s em parcela

I única. Caso o prazo referido no item lia" supra se encerr em final de

r semana ou em feriado, o prazo será automaticamente estendido ao

diretamente pela recuperanda aos credores, media te posterior

comprovação nos autos, consoante item "V" das disposiçõ s finais deste

Plano;

I

3.3.2.4.2. CRE~ORES ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE P QUENO PORTE

SUBCLASSE"B", COM iRÉDITOS ENTRER$ 2.000,00 (DOISMIL REAIS)ER$4.000,00 (QUATRO ILREAIS)

I

Os cre~ores enquadrados como Microempresa ou Empresade Peque o Porte cujos

créditos pertençarnjà Subclasse"B", com créditos entre R$2.000,00 (dois mil reais) e R$4.000,00

(quatro mil reais), strão pagosda seguinte forma:

~> Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 24 (vinte e uatro) meses,
I

a contar da certificação do trânsito em julgado da decisão e conceder a

recuperação judicial, ou, para os créditos ilíquidos, do trâns to em julgado

da decisãoque habilitar o referido crédito na relaçãode cred res,o que vier

por último;

,> Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de

cento);

1> Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a ertificação do
! trânsito em julgado da decisãoque conceder a recuperaçãoj icial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito a relação de

credores, o que vier por último, pela variação daTR,até a quit çãoda dívida;

4) Juros Remuneratórios: Os créditos que se enquadrarem n sta subclasse

I não sofrerão a incidência de juros remuneratórios;

~) Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feito em parcelas

anuais, no prazo de até 30 (trinta) dias apóso término do an de referência.
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Caso o referido prazo se encerre no final de semana ou em fe iado, o prazo

será estendido ao primeiro dia útil subsequente;

f~ Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os crédito serão feitos

diretamente pelas recuperandas aos credores, media te posterior

comprovação nos autos, consoante item "v" das disposiçõ s finais deste

Plano;

g' Pagamento Mínimo: A parcela anual mínima, para fins do pa mento a que,
alude o item "g" supra, será equivalente a RS 500,00 (quinhe tos reais). Na

hipótese do valor da parcela ser inferior ao mínimo

acumular-se-á o pagamento para o ano subsequente;

~ Adesão: Oscredores enquadrados como ME/EPP,inseridos n sta subclasse

poderão aderir à forma e condições de pagamento referid na subclasse

liA", desdeque aceitem a redução de seucrédito ao patamar e RS 2.000,00
(dois mil reais). Paratanto, deverão os credores manifestar e pressamente

seu interesse mediante protocolo de petição nos autos dest ação, em até

60 (sessenta) dias contados da data de publicação da decisão que

homologar o presente Plano e conceder a recuperação jud cial do Grupo

Conterra.

I

3.3.2.4.3. CRE'rRES ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE P QUENO PORTE

SUBCLASSE"C",COM ~RÉDITOSMAIORES QUER$4.000,00 (QUATROMil REAIS)

OScr.lores enquadrados como Microempresa ou Empresa de Peque o Porte cujos

créditos pertençam1Subclasse"C", com créditos menores que RS 4.000,00 (quatro ii reais),serão
I

pagosda seguinte f~rma:

I

l,
) Carência do Total: Nos dois primeiros anos, a contar da

trânsito emjulgado da decisãoque conceder à recuperaçãoju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, do trânsito em julgado da decisão

rtificação do

e habilitar o

referido crédito na relação de credores, o que vier por Itimo, haverá

carência total da dívida;
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~ Carência Parcial: Após o início do terceiro ano, haverá a ca ~ncia de mais

um ano do saldo devedor, ocorrendo, neste período, o

i remuneração do capital (juros e correção monetária);

cl
d~

Prazo: Osreferidos créditos serão pagosem até 12 (doze) an s, a contar do

Deságio: Aos referidos créditos seráaplicado deságiode 50%( inquenta por

término do prazo da carência parcial acima descrito;

i cento);

e~ Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a c rtificação do
!

trânsito em julgado da decisãoque conceder a recuperaçãoju

I os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito relação de

I credores, o que vier por último, pela variação daTR,até a quita ãoda dívida;

f) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fix dos em 4%

(quatro por cento) ao ano, incidindo a partir do início do terc iro ano;

i) Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas

I anuais, no prazo de até 30 (trinta) dias apóso término do ano e referência.

I Casoo referido prazo se encerre no final de semanaou em fe iado, o prazo

g)1

I

será estendido ao primeiro dia útil subsequente;

Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os crédito serão feitos

diretamente pelas recuperandas aos credores, median e posterior

comprovação nos autos, consoante item "v" das disposiçõe finais deste

Plano;
I

h): Adesão: Oscredores enquadrados como ME/EPP,inseridos n ta subclasse
I poderão aderir à forma e condições de pagamento referido na subclasse

! "B", desdeque aceitem a redução de seucrédito ao patamar d RS4.000,00

(quatro mil reais). Para tanto, deverão os credores manifestar

expressamente seu interesse mediante protocolo de petiç o nos autos

desta ação, em até 60 (sessenta) dias contados da data de ublicação da

decisão que homologar o presente Planoe conceder a recupe açãojudicial

do Grupo Conterra.
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3.3.3. DosCR~DORES COLABORATIVOS I CLÁUSULA DE ACELERAÇÃO DE PAGAMENTO

Tendo em vista a necessidade de obtenção de capital de giro e c édito junto a

instituições financeiras. bem como o fornecimento de matéria prima, somada às di iculdades que

as empresas em Re~uperaçãoJudicial encontram para obtenção de crédito no me cado, o Grupo

Conterra propõe estímulos àqueles credores que voltarem a lhe conceder crédito.

Assim, os credores que mantiverem o fornecimento de insumos, a prestação de

serviçose/ou que concederem novas linhas de crédito para capital de giro às recup randas, após a

data de ajuizamento da presente ação de recuperação, bem como aqueles que pos uem garantias

reais sobre imóveisonde as recuperandas pretendem empreender, poderão recebe o seu crédito

sujeito aos efeitos do presente plano de recuperação de forma antecipada e acelerada,
!

observando-se os seguintes critérios a seguir expostos.

3.3.3.1. CREPORES FORNECEDORES COLABORATIVOS

Para of fornecedores de mercadorias ou prestadores de serviços qu retomarem a

relação comercial com asrecuperandas e, especialmente, voltarem a lhesconceder razo (crédito),

será proposto paga~ento (à conta de amortização do crédito sujeito aosefeitos do resente plano

de recuperação judlcial) nasseguintes condições:

~) Carência Total: No primeiro ano, a contar da certificação o trânsito em

julgado da decisãoque conceder a recuperaçãojudicial, ou, ra os créditos

illquidos, do trânsito em julgado da decisão que habilitar o r ferido crédito

na relação de credores, o que vier por último, haverá carê cia total para

pagamento da dívida; ,t) Carência Parcial: Após o início do segundo ano, haverá a carência de mais

dois anos do saldo devedor, havendo, neste período, o agamento da

remuneração do capital (juros e correção monetária);

Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 09 (nove) an s,a contar do

término do prazo da carência parcial acima descrita;
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d' Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 25% (vinte e cinco
I

I por cento);

e Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a c rtificação do

trânsito em julgado da decisãoque conceder a recuperaçãoju icial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito a relação de

credores, o que vier por último, pelavariação daTR,até aquit ção da dívida;

f Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fixa os em 0,5%

(zero virgula cinco por cento) ao mês, incidindo a partir do iníc o do segundo

ano;

g ParcelasSemestrais: Os pagamentos desta classeserão feito em parcelas

semestrais, no prazo de até 30 (trinta) dias após o término d semestre de

referência. Caso o referido prazo se encerre no final de s

feriado, o prazo será estendido ao primeiro dia útil subseque

h Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os crédito serão feitos

diretamente pelas recuperandas aos credores, media te posterior

comprovação nos autos, consoante item "v" das disposiçõ finais deste

Plano;

Além as condições diferenciadas acima apresentadas, será po sibilitado ao

fornecedor parceiro acelerar o pagamento do seu crédito, mediante o recebiment de um valor

adicional sobre as n vas compras realizadaspelas recuperandas, observadasascon ições a seguir

dispostas:

:ONDfÇÀO PAAZOCON<EOIDO PERCENTUALIAMORTIZAÇÃO

-----------------------------------------
1 30 dias 2" sobf"e o valor de cacta nova compra

2 60ctias 4" sobre o valor de cada nova compra

3 90 dias g" sobre o valor de cada nova compra

4 120 dias 1()grj,sobre o valor de cada nova compra

Desta f rma, a cada nova compra realizada pelas recuperandas, ser enviado um

percentual adiciona conjuntamente com o pagamento da aludida Nota Fiscal,qu servirá para
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cylJth
~

acima.

amortizar a dívida suieita ao processo concursal, respeitadas as condições propo tas na tabela

3.3.3.1.1 CO~,çõES GERAISAOSCREDORESFORNECEDORESCOLABORAnvOS

Os cré1itos detidos pelos credores que venham a se enquadrar como 'fornecedores

colaborativos" ser~o amortizados nas condições acima propostas, observados os seguintes

parâmetros:

terificação da necessidade do fornecimento por parte xclusiva das

tcuperandas;s recuperandas se obrigarão a comprar do credor forneced r colaborativo

~esdeque ascondições negociais(e.g. prazo para pagamento, pr ço, prazo para

~ntrega) sejam iguais ou melhores que as condições o rtadas pelos

i.

ii.

I

concorrentes:

f fluxo de caixaanual projetado apresentado na recuperaçãoju icial e nassuas

Iterações futuras, seexistirem, deverá comportar o pagamento asprestações

o valor apurado;

iv. erá pago como crédito colaborativo o exato montante corr spondente às

iii.

ovasoperações. Significadizer que, casoo valor dos novos forn cimentos seja

inferior ao valor arrolado na Relação de Credores, será a ortizado nas

condições previstas nesta cláusula o valor correspondente a novo crédito

toncedido, permanecendo eventual saldo enquadrado nascondi ões ordinárias

~revistas para a respectiva classe;

v. ~s credores interessados em serem enquadrados como "fornecedores

tOlaborativos" deverão notificar as recuperandas no prazo áximo de 30

~trinta) dias contados da data da homologação do Plano ma ifestando sua
I

vi.

tenção;

aplicaçãoda cláusulade aceleraçãosomente ocorrerá seconcl ídaa aquisição

a respectiva mercadoria, a prestação do serviço, e/ou a contra ação de novas

nhasde crédito;
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vii. A fim de lastrear a tomada de decisão sobre a adesão à cond ção de credor

colaborador, as recuperandas poderão disponibilizar ao respecti o credor todas

~s informações financeiras pertinentes que sejam solicitadas;

viii. ~m caso de cessão do crédito arrolado na relação de credore havida entre

empresas pertencentes ao mesmo Grupo Econômico, as ce sionárias (e.g.
I

controladoras) também serão consideradascolaborativas, rnesrnb que sejam as,
cedentes (e.g. empresas operacionais) que mantenham o fornec mento para as

recuperandas,

3.3.3.2. CREpORES FINANCEIROS COLABORATIVOS

Para aqueles credores que possuem garantias reais sobre imteis onde as

recuperandas pret i endem empreender, será proposto o pagamento da integr lidade de seus

créditos (estejam estes inseridos em qualquer classe)da seguinte forma:

f) Carência Total: Nosprimeiros 18 (dezoito) meses,a contar d publicação da

decisão de homologação do plano de recuperação judicial h verá carência

total para pagamento da dívida;

~) Carência Parcial: Após o término do prazo supramencio do, haverá a

carência de mais 06 (seis) meses do saldo devedor, sen o que, neste

período, haverá a incidência e o pagamento da correção m netária e dos

juros remuneratórios;

~) Prazo: Os referidos créditos serão pagosem até 08 (oito) an s, a contar do

término do prazo da carência parcial acima descrito;

cd) Deságio: Aos referidos créditos não será aplicado deságio;

,) Correção Monetária: Oscréditos serão corrigidos, desde o juizamento da

presente Ação de RecuperaçãoJudicial pela variação da TR,laté a quitação
I

da dívida; !

1) Juros Remuneratórios: Sobre o total da dívida, deduzidas a amortizações

eventualmente efetuadas, incidirão encargos financeiros c rrespondentes

à taxa referencial de Juros (TR), acrescidos de sobretaxa fetiva de 12%

(doze por cento) ao ano, incidindo desde o pedido da recup ração judicial;
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~) Parcelas trimestrais: Os pagamentos desta classe serão feit s em parcelas

I trimestrais, até o último dia do término do trimestre de ref rência. Casoo

referido prazo se encerre no final de semana ou em feriad ,o prazo será

It) Formas de pagamento: Osencargos básicos(TR)e adicionai (12%ao ano)

serão capitalizados mensalmente e exigidos integralmente o período de

estendido ao primeiro dia útil subsequente;

amortização a cada data-base, juntamente com as pare las do capital

principal da dívida, no vencimento antecipado e na liquid ção da dívida.

Entenda-se por data-base, o dia em cada trimestre corresp ndente a data

í da publicação da decisão judicial que homologar o Plano d Recuperação

I Judicial;

~ Cláusula de Aceleração de Pagamento: Além das parcela previstas nas

alíneas acima, será destinado percentual gradativo do vai r de venda de

cada lote do empreendimento denominado "Loteame to Costa do

Ipiranga" (matrículas 28.160 e 67.957 do Registro d Imóveis de

GravataíjRS) para rateio proporcional ao valor de cada cré dito entre os

credores inseridos nesta classe,conforme gradiente abaixo:

• 1º Ano de vendas (3º ano da projeção): 10%sobre s vendas para

aceleraçãoda amortização;

• 2º Ano de vendas (4º ano da projeção): 15%sobre s vendas para

aceleraçãoda amortização;

• 3º Ano em diante de vendas (Sº ano em diante da rojeção): 20%

sobre asvendas para aceleraçãoda amortização;

Os pagamentos supramencionados serão realizados em at 10 (dez) dias

úteis após o recebimento do valor integral de cada lote.

Para q~e estes credores se enquadrem como colaborativos, estes de erão: (i) anuir
I:

com as condições opostas no item 3.3.1. do presente Plano, especialmente com a alteração da

titularidade do im vel dado em hipoteca ao credor Banco do Brasil S.A. (matrí ula 67.957 do

Registro de Imóvei de GravataíjRS) - permanecendo a(s) garantia(s) inalterada(s); e/ou (ii) anuir

com a liberação d s garantias, conforme ocorrerem as vendas dos lotes do e preendimento

denominado "Lote mento Costado Ipiranga" e o repassedos percentuais previstos acima.
I
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3.3.4. DA ~OMPENSAÇÃO
I

Oscre10res de qualquer Classeque se encontrem, simultaneamente,

credores e devedorfs das recuperandas, terão os seuscréditos quitados, integral o

conforme os valorer de cada crédito e débito, por meio de compensação,conform

art. 368 do Código~ivil Brasileiro.

a condição de

parcialmente,

disposição do

i
I

Seráettuada a compensaçãodos valores devidos e contemplados na

de pagamento com fS valores devidos pelo credor às recuperandas,desdeque o vai

não seja superior [àquele por ela devido conforme previsto neste plano, em

resente forma

competência. Quai~quer compensações havidas serão tratadas contabilmente, rimeiramente,

como adiantarnenté, para após serem convertidas em baixa.

r compensado

ua respectiva

Event I saldo será quitado através da modalidade prevista para a elas jsubelasse na

qual se enquadrar aludido credor, conforme previsto neste Plano.

3.3.5. LIQ IDAÇÃO ANTECIPADA I Do LEILÃO REVERSO DE CRÉDITOS

As rec~perandas, como meio alternativo de satisfação das obrigaçõ s sujeitas aos

efeitos do presenteiplano, poderão realizar, a qualquer momento apósa concessão a recuperação

judicial (art. 58, da LRF),LEILÃO REVERSO DE CRÉDITOS, assim compreendido omo sendo o

procedimento privfdo de pagamento antecipado dos credores que oferecerem o seus créditos

com a maior taxa dr deságio.

i
I

Dito p~ocedimento somente poderá ser implementado se asdemais o rigaçõesneste

plano estabelecidasestiverem adimplidas em todos os seustermos.

A real~ação do leilão será precedida de publicação de edital própri publicado em

jornal circulação n~ comarca onde se processaa presente recuperação judicial. O ditai, além das

informações geraislacerca do local de realização ato, sua data e hora, conterá: (i) montante de

recurso a ser dlsponibillzado pelas recuperandas para realizaçãodo certame; (ii) o eságiomínimo
I

proposto; (iii) for a e prazo de pagamento do lance vencedor; e (iv) condi ões gerais de
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participação, sendo d~sde já estabelecido que somente poderão participar os credore classificados

nas classes II, III e IVr41, II, III, e IV,da LRF.

I

Será de91aradovencedor do ato aquele credor que ofertar maior desco

percentual sobre se~ crédito para fins de quitação, sendo este considerado pelo vai

relação de credores .. à época de realizaçãodo procedimento de leilão.

Casoha a mais de um vencedor do leilão reverso, e a soma dos crédit

to (deságio)

r inscrito na

vencedores

superarem o mon nte destinado ao ato, haverá rateio entre os credores vencedores,

proporcionalmente o valor de seuscréditos.

Após a ealização do Leilão, o(s) credor(es) vencedor(es) dará(ão) quit ção à dívida

perante as recupera das e eventuais coobrigados.

I
Não ha~endo credores vencedores ou interessados em participar do a o, os valores

eventualmente resirvados para o leilão serão revertidos em benefício das o erações das

recuperandas. I
,

4. DADEMONrRAÇÃO DEVIABIUDADEECONÓMICA

I

Em aterdimento ao que dispõe a LRF,art. 53, II, a demonstração a viabilidade

econômica seguee+ laudo anexo (doe. 01).

5. CONêMICO-FINANCEIRO EDEAVALIAÇÃO DOS BENSEATIVOS

os a que dispõe o art. 53, inciso III, da LRF,conforme já referid por diversas

vezesno corpo do esente plano, seguemem anexo (does.01 e 02).

Os lau os acima referidos demonstram inequivocamente que o Plano ão é só viável,

mas também a mehor alternativa para todos os envolvidos (best interest) diant da crise das

recuperandas, pois s suasdisposições resultam em vantagem econômica aoscredo esem relação
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As garaftias fidejussórias (aqui também alcançada a coobrigação e a s lidariedade)

prestadas pelas rec perandas ou por terceiros em relação a quaisquer obrigaçõe sujeitas aos

efeitos do presente lano serão preservadas.

ao que receberiam e~ caso de falência. A recuperação coloca a todos em melhor sit ação do que

a liquidação da emprtsa (razoabilidade).

DISPOSIÇÕE~ ESPECIAIS

DAS GARANTlf FIDEJUSSÓRIASI COOBRIGAÇÃOESOLIDARIEDADE

6.

6.1.

Signific dizer: como disposto na LRF,preservam-se as garantias pesso is existentes,

as quais, acessórias ue são, passama garantir exclusivamente as obrigações aqui a sumidas, nos

seus respectivos terros, como disposto neste Plano, restando, entretanto, sobresta as eventuais

cobrançasenquantoio Planoestiver sendo cumprido, em razãodo disposto no art. 6 ,§2º, da LRF,

ou seja, em caso dt descumprimento do Plano os coobrigados serão acionad s.

6.2. Dos BENS un~ZADOS NASAnVloAoES DASRECUPERANOAS

Todoslbens que compõem o ativo operacional e nãooperacional do G upo Conterra,

contemplados no c. 02 anexo ao presente Plano (Laudo de Avaliação), serã diretamente

empregados no ex rcício das atividades das recuperandas, sendo, portanto, indi pensáveis ao

cumprimento das rigações das recuperandas, com o pagamento dos créditos ujeitos e não

sujeitos aos efeitos .da presente recuperação judicial (exemplificativamente, trib tos e salários
I

vincendos).

i
Desta ~rma, os referidos bens estão diretamente abrangidos pelo p esente Plano,

como elementos irdispensáveis à consecução das respectivas finalidades, res uardados de

eventuais constriçõ s movidas por credores sujeitos ou não aos efeitos da present recuperação

judicial (STJ,Súmul no 480).
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Estes bens poderão ser objeto de alienação, com o intento de injetar recursos no

capital de giro das re4uperandas, desde que a mesma seja precedida de autorização d Juízo onde

tramita este processo) observando-se que, na alienação de bem objeto da garantia real a supressão

da garantia ou sua substitulção somente serão admitidas mediante aprovação expres a do credor
i

titular da respectiva ~rantia.

'.

Ainda, of credores sujeitos aos efeitos deste processo recuperacion I autorizam,

desde já, que as rec~perandas procedam a alienação dos imóveis matriculados sob os números

3.537, 14.930 e 38.1,9 (Registro de Imóveis de Cachoeirinha/RS),21.592 (Registro d Imóveis de

Gravataí/RS)e 1.783~11.554 e 12.297 (Registro de Imóveis de Santo Antônio da Pat ulha/RS), os

quais serão destinad1,sao pagamento dos credores trabalhistas, conforme disposto n item 3.3.2.1

do presente Plano. I
I

DISPOSIÇOE' FINAIS

I

7.

i. A arovação do plano em assembleiaou nahipótese do art. 58 da LR : (a) obrigará

as tecuperandas, os credores sujeitos à recuperação e aqueles ue ao Plano

tiVlrem aderido, assim como seus respectivos sucessores,a qualqu r título; e (b)

im .Iicará em novação da dívida e, em consequência, a suspensã /extinção de

to as as ações e execuções movidas em desfavor das recupe andas; e (c)

im,licará na suspensão da exigibilidade da dívida originária d s devedores

solidários e/ou subsidiários (coobrigados por qualquer modalida e) enquanto

estferem sendo cumpridas as obrigações assumidasatravés do p sente plano,

po endo os credores retomarem a cobrança dos créditos na hi ótese de seu

ina implemento, na forma do art. 61, §2º, da LRF,uma vez se trat r de garantia

fid jussória. Destaca-seque a previsãoaqui constante não ensejará novaçãodas

dí idas em relação aos devedores solidários e/ou subsidiário ficando, no

en anto, suspensaexigibilidade em relação a estes, com exceção os honorários

de sucumbência dos patronos dos credores.

ii. A ociedade Resultante será responsável solidária pelo cum rimento das

o igações novadas em razão da aprovação do Plano e somen e poderá ser
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demandada pelos credores das recuperandas em caso de descum rimento dos

mentos aqui previstos. Em caso de eventual redirecionamento de cobranças

a Sociedade Resultante por ordem de Juízos Trabalhistas, Cív is ou Fiscais,

ca rá ao Juízo da Recuperação dispor sobre os bens das recup randas, aqui

co~preendida, também, a Sociedade Resultante, à qual deverá se estendida a

merma proteção legal conferida às devedoras;

iii. o 91ano poderá ser alterado, independentemente do seu descum

AGf convocada para essa finalidade, observados os critério previst

45 f 58 da LRF, deduzidos os pagamentos porventura já realizadas

ori~inal;

s nos artigos

a sua forma

rimento, em

iv. so~ente será considerado descumprimento do Plano, para fins de c nvolação da

Rec~peração Judicial em falência (art. 73, §4º, da LRF), em caso ina implemento

daslparcelas de pagamento aqui previstas por prazo superior a 90 ( oventa) dias;

I
part que os credores recebam os valores que lhes caibam dentro d prazos aqui

estabelecidos, deverão enviar e-mail ao endereço r' conterra. om.br com

anttcedência de 10 (dez) dias do prazo final para pagamento da res ectiva Classe

ou ~ubclasse que o credor estiver inserido, contendo as seguintes nformações:

(a) ~ome completo; (b) número do CPF/CNPJ; (c) número e nome o Banco; (d)

nú~ero da agência bancária; e (e) número da conta corrente. No s lêncio, ficará

res~rvado o respectivo valor para posterior pagamento, quando da presentação

dosdados necessários pelo credor.

I
As jienações aqui propostas, com exceção dos imóveis que serão stinados ao

pag mento dos credores trabalhistas, não são medidas obrig tórias, mas

fac Itativas e a critério das recuperandas, visto que baseadas em expectativas

atuais, não configurando, portanto, "obrigação assumida n plano de

rec peração" (art. 73, IV, LRF). Deste modo, eventual não realizaçã destas, seja

por ual motivo for, não configurará descumprimento do Plano;

v.

vi.
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vii. Ap~s o pagamento integral dos créditos, nos termos e formas estabelecldos neste

plaro, estes serão considerados integralmente quitados, pelo que darão, os

res~.ectivos credores, a mais ampla, geral, irrevogável quitação, pa.ra nada mais

reclamarem a qualquer título das devedoras e dos garantldores/coébrlgados por

qualquer forma, com relação aos créditos abrangidos pelo presenta plano;

viii. Fic eleito o juízo da recuperação para dirimir todas e quaisquer ontrovérsias

de orrentes deste plano, sua aprovação, alteração e cumprimento inclusive em

rei ção à tutela de bens e ativos essenciais para sua impleme tação, até o

cu primento do plano de recuperação judicial.

Cachoeirinha/RS, 14 de dezembro de 2016.

I

CONSTRUçõESETERRAPLANAGENSLTOA, - EM R?PERAÇÃO JUDICIA

R SCHAEFFER CONSTRUÇÕES LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
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